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UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso ordinário em , sob o fundamento de que ashabeas corpus
questões objeto da impetração já estavam sendo analisadas em
recurso de apelação no Tribunal de Justiça de São Paulo.
2. O agravante alega que o recurso ordinário foi interposto para
impugnar a validade de medidas cautelares de busca e apreensão e
de sequestro de bens, argumentando que não havia crédito
tributário constituído à época das medidas, inviabilizando a
caracterização do crime de lavagem de capitais.
3. O agravante sustenta que o objeto da apelação diverge do objeto
do recurso ordinário, pois a apelação visa ao levantamento de
restrições patrimoniais, enquanto o recurso ordinário busca a
anulação das provas obtidas em decorrência das medidas cautelares.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
tramitação concomitante de recurso de apelação e recurso ordinário
em habeas corpus contra o mesmo ato, sem violar o princípio da
unirrecorribilidade.
5. A questão também envolve a análise sobre se os objetos do
recurso ordinário e da apelação são distintos, de modo a permitir a
tramitação simultânea.
III. Razões de decidir
6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que não
admite a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da
unirrecorribilidade.
7. O recurso de apelação, já interposto na origem, é considerado a
via mais adequada para o exame da insurgência defensiva, por ser
um meio de impugnação com amplo efeito devolutivo.
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8. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, não havendo argumento relevante que
infirme as razões consideradas no julgado.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

"1. Não é admitida a tramitação concomitante deTese de julgamento: 
recursos e habeas corpus contra o mesmo ato, em respeito ao
princípio da unirrecorribilidade. 2. O recurso de apelação é a via
adequada para o exame de insurgências defensivas, por possuir
amplo efeito devolutivo."

Não há dispositivos legais específicosDispositivos relevantes citados: 
citados.

STJ, AgRg no HC 823.337/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14.08.2023; STJ, AgRg
no HC 856.189/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
20.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar15/05/2025 21/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso ordinário em , sob o fundamento de que ashabeas corpus
questões objeto da impetração já estavam sendo analisadas em
recurso de apelação no Tribunal de Justiça de São Paulo.

2. O agravante alega que o recurso ordinário foi interposto para
impugnar a validade de medidas cautelares de busca e apreensão e
de sequestro de bens, argumentando que não havia crédito
tributário constituído à época das medidas, inviabilizando a
caracterização do crime de lavagem de capitais.

3. O agravante sustenta que o objeto da apelação diverge do objeto
do recurso ordinário, pois a apelação visa ao levantamento de
restrições patrimoniais, enquanto o recurso ordinário busca a
anulação das provas obtidas em decorrência das medidas cautelares.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
tramitação concomitante de recurso de apelação e recurso ordinário
em habeas corpus contra o mesmo ato, sem violar o princípio da
unirrecorribilidade.
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5. A questão também envolve a análise sobre se os objetos do
recurso ordinário e da apelação são distintos, de modo a permitir a
tramitação simultânea.

III. Razões de decidir

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que não
admite a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da
unirrecorribilidade.

7. O recurso de apelação, já interposto na origem, é considerado a
via mais adequada para o exame da insurgência defensiva, por ser
um meio de impugnação com amplo efeito devolutivo.

8. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, não havendo argumento relevante que
infirme as razões consideradas no julgado.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

"1. Não é admitida a tramitação concomitante deTese de julgamento: 
recursos e habeas corpus contra o mesmo ato, em respeito ao
princípio da unirrecorribilidade. 2. O recurso de apelação é a via
adequada para o exame de insurgências defensivas, por possuir
amplo efeito devolutivo."

Não há dispositivos legais específicosDispositivos relevantes citados: 
citados.

STJ, AgRg no HC 823.337/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14.08.2023; STJ, AgRg
no HC 856.189/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
20.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus
interposto por A S  S  contra a decisão (fls. 392-394)  que não conheceu do
recurso.

O agravante alega que  o recurso ordinário foi interposto para
impugnar a validade da decisão que deferiu medidas cautelares de busca e
apreensão e de sequestro de bens, sob o argumento de ausência do fumus

. Sustenta que, à época das medidas, inexistia crédito tributáriocomissi delicti
constituído, de modo que a sonegação fiscal não se encontrava configurada,
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inviabilizando, por consequência, a caracterização do crime de lavagem de
capitais. Argumenta que a decisão agravada, ao não conhecer do recurso
ordinário, fundamentou-se equivocadamente na existência de apelação em
trâmite no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, invocando a vedação à
duplicidade recursal. Aduz, contudo, que o objeto da apelação diverge do
objeto do recurso ordinário, pois a primeira visa ao levantamento de restrições
patrimoniais, enquanto o segundo busca a anulação das provas obtidas em
decorrência das medidas cautelares.

Reitera o agravante a alegação de que o recurso ordinário e a
apelação possuem objetos distintos e não se confundem, não havendo afronta
ao princípio da unirrecorribilidade. Sustenta, ainda, que a decisão agravada
deve ser reconsiderada para o regular conhecimento do recurso ordinário, com
consequente provimento, ou, caso assim não se entenda, que o agravo
regimental seja submetido ao colegiado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para denegar a ordem de habeas corpus.

É o relatório.
 

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
verifico que a irresignação não prospera.

Todavia, conforme exposto na decisão agravada,  conforme as
informações prestadas, as questões objeto desta impetração foram levadas ao
Tribunal de Justiça de São Paulo através de recurso de apelação que foi
interposto e com contrarrazões apresentadas, não havendo nos autos  notícia
acerca do julgamento de tal recurso.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou que  não
admite a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus manejados

.contra o mesmo ato, sob pena de violação do principio da unirrecorribilidade
(AgRg no HC n. 823.337/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).14/8/2023 21/8/2023

Ademais,

como decidido por este Tribunal Superior em caso análogo, "[o] recurso
de apelação, já interposto na origem, parece ser a via mais adequada
para o exame da insurgência defensiva, mormente por se tratar de
meio de impugnação dotado de amplo efeito devolutivo, com
abrangência cognitiva muito mais ampla, se comparada com a estreita
via do habeas corpus, na qual é incabível amplo revolvimento fático
probatório - possível, porém, na via recursal já manejada pela Defesa.

(AgRg no HC n. 856.189/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, DJe de ).20/10/2023
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3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 194.676/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

Nesta panorama, evidencia-se que o recorrente busca o reexame da
matéria tanto pelo Tribunal de origem, através do apelo interposto, recurso de
amplo efeito devolutivo, quanto por este recurso ordinário em , habeas corpus
de modo que este recurso não deve ser conhecido, sob pena de supressão de
Instância.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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 Secretário
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, 
DIREITOS OU VALORES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DA S S
ADVOGADOS : ARY LITMAN BERGHER - RJ081142

FABIO DIAS DA SILVA - RJ116814
DANIELA PEREIRA SENNA - RJ182012

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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